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Agroecologia, Circuito Curto  
Agroalimentar e Sistema Participativo 

de Garantia

AGROECOLOGIA: INTERPRETAÇÕES, PERCURSOS E INTEGRAÇÃO  
NAS POLÍTICAS PÚBLICAS

O presente documento tem por objectivo dar a conhecer o quadro teórico-conceptual que 
guiou o conjunto de trabalhos concretizados no âmbito do Projecto Sistema Participativo 
de Garantia dos Circuitos Curtos Agroalimentares (CCA) 2.De notar, no entanto, que o 
referido quadro teórico-conceptual constitui um dos fundamentos-chave para a constru-
ção e funcionamento de Sistemas Agroalimentares Sustentáveis 3. 

Começa pela definição de Agroecologia. Antes, porém, importa dar a conhecer, ainda 
que de forma muito sucinta, aspectos relevantes desta temática. Estes aspectos versam: 
i) as interpretações do conceito de agroecologia, ii) os principais percursos do mesmo 
nas agendas cívicas e políticas, iii) contributos relevantes de entidades internacionais 
para a divulgação da importância da adopção da agroecologia e, ainda, iv) a integração 
da agroecologia em políticas públicas e iniciativas territoriais em curso nalguns Esta-
dos-Membros. A opção por esta breve introdução justifica-se pelo facto da temática da 
agroecologia ser, ainda, pouco divulgada e debatida entre nós. No entanto, sobretudo a 
partir da viragem do milénio, o termo agroecologia tem vindo a ser adoptado, em distin-
tas latitudes, por uma multiplicidade de actores sociais e institucionais.

Várias partes interessadas salientam diferentes dimensões do conceito, interpretando-o 
de forma variada, a saber: como uma ciência (Wezel et al., 2009; Dalgaard, Hutchings e 
Porter, 2003; Francis et al., 2003; entre muitos outros), uma prática (ou conjunto de prá-
ticas agrícolas) — aplicável a distintas escalas, a saber: a da parcela, a da exploração 
e a da paisagem agrícola — (Figueroa-Helland, Thomas e Aguilera, 2018; Wezel et al., 
2009; Altieri e Nicholls, 2005; entre muitos outros), um movimento (Mooney et al., 2021; 
Jansen, 2015; Rosset e Martínez-Torres, 2013; entre muitos outros) ou, ainda, uma com-
binação destas três interpretações enumeradas (Wezel et al., 2009).

A Figura 1 descreve as principais etapas cronológicas das três interpretações de agroe-
cologia.

Mais recentemente, outros autores vêm definindo agroecologia enquanto abordagem 
transdisciplinar, participativa e orientada para a acção, combinando conhecimentos das 
ciências naturais, ambientais e sociais (Méndez, Bacon e Cohen, 2013). Outros, ainda, 
conceptualizam a agroecologia enquanto pilar de processos de mudança (Lamine et al. 
(eds), 2021). Como tal, focam-se na transição agroecológica 4 que classificam de fenó-

1 Instituto Superior de Agronomia, Universidade de Lisboa, 2022.
2 Projecto aprovado no âmbito da Acção 20.2 – Rede Rural Nacional – Área de Intervenção 3, da Medida 20 – Assistência 
Técnica do Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020. Decorreu entre Março de 2018 e Março 2022, e abarcou as 
seguintes entidades parceiras: ADREPES – Associação de Desenvolvimento Regional da Península de Setúbal (Respon-
sável/Chefe do Projecto); ADER-SOUSA Associação de Desenvolvimento Rural das Terras do Sousa; ADIRN – Associação 
para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Norte; ATAHCA – Associação de Desenvolvimento das Terras Altas do 
Homem, Cávado e Ave; CoimbraMaisFuturo – CMF – Associação de Desenvolvimento Local; MONTE – Desenvolvimento 
Alentejo Central, ACE; PRÓ-RAIA – Associação de Desenvolvimento Integrado da Raia Centro Norte; TAGUS – Associação 
para o Desenvolvimento Integrado do Ribatejo Interior, e Direcção Regional de Agricultura e Pesca de Lisboa e Vale do 
Tejo (DRAPLVT). O Instituto Superior de Agronomia (ISA) da Universidade de Lisboa foi a entidade Consultora Científica, 
e o Instituto Politécnico de Setúbal a entidade Avaliadora do Projecto.
3 Considera-se que o Manual Técnico e Metodológico de aplicação do Sistema Participativo de Garantia a Circuitos Curtos 
Agroalimentares constitui a outra peça-chave da construção e funcionamento daqueles Sistemas. Ver Rodrigo (2022).
4 Ou transições agroecológicas como os 11 trabalhos publicados em Lamine et al. (eds) (2021) ilustram.

Isabel Rodrigo1
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meno complexo. Complexo porque multidimensional, isto é, envolve simultaneamente 
“mudanças técnicas, sociais, ecológicas e políticas” (ver Figura 2). Complexo, porque 
também “ocorre a várias escalas, desde a exploração agrícola (ou mesmo a parcela 
agrícola) até aos sistemas alimentares” (Mauguin, 2021: 19).

Figura 1 – Agroecologia enquanto disciplina científica, conjunto de práticas e movimento: Cronologia
Fonte: Adaptado de Wezel et al.(2020: 5) e Silici (2014: 7).
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São diversas as definições de agroecologia. No Quadro 15 constam algumas com origem 
na academia.

Apesar da existente panóplia de definições de agroecologia há, no entanto, um conjunto 
de aspectos-chave partilhados, como os conteúdos das definições contidas no Quadro 
1 ilustram. Concretamente, a agroecologia é entendida como uma ciência inter e intra-
disciplinar orientada para o estudo e (re)desenho dos sistemas agrícolas e alimen-
tares, conceptualizados como interdependentes e profundamente articulados com 
os sistemas socioeconómicos onde se desenvolvem, tendo em vista propósitos de 
sustentabilidade ecológica, ambiental, económica e social. Do conteúdo das defini-
ções contidas no Quadro 1 ressaltam ainda duas grandes perspectivas. Uma considera 
o conceito crucial para se alcançar sistemas alimentares sustentáveis, equitativos e so-
cialmente justos. Outra, considera a agroecologia como conceito-chave, ou de charneira, 
que articula práticas agrícolas e sistemas alimentares sustentáveis permitindo, deste 
modo, responder de forma concertada às necessidades dos vários sistemas alimentares.

Os processos de transição para a agroecologia têm por objectivo (re)desenhar o fun-
cionamento dos sistemas agrícolas e alimentares. Baseando-se na adopção de novas 
práticas/sistemas de produção agrícolas, aqueles processos não estão condicionados 
pelo grau de integração das explorações agrícolas nos mercados dos produtos, e/ou 
factores de produção e/ou do trabalho (ver Figura 3). Entre os principais objectivos das 
práticas agroecológicas constam a importância de: maximizar a biodiversidade, estimu-
lar as interacções entre diferentes espécies vegetais e animais identificadas como parte 

Figura 2 – As quatro dimensões de mudança ou componentes-chave da transição agroecológica
Fonte: Adaptado do IPES-Food (2018: 14).

5 Deliberadamente, não foi seleccionada nenhuma definição de agroecologia que predominava no início do século XX, que 
restringia a aplicação de metodologias específicas da ecologia à agronomia.
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Quadro 1

Definições de agroecologia 

integrante de estratégias holísticas com vista a (re)constituir a fertilidade dos solos no 
longo prazo; reduzir o risco de pragas e doenças, proteger a qualidade dos aquíferos, 
garantir a manutenção dos serviços de polinização, e salvaguardar a qualidade dos 
agroecossistemas e dos meios de subsistência (IPES-Food, 2016).

Figura 3 – Transição para a agroecologia a partir de distintos níveis de integração nos mercados
Fonte: IPES-Food (2016: 12).
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A diversificação da produção, as rotações e consociações, a adopção de culturas inter-
calares e combinações de diferentes variedades/cultivares, de técnicas de gestão das 
culturas com optimização da biodiversidade e do controlo biológico de pragas e doen-
ças, de estratégias holísticas para a melhoria da estrutura e fertilidade dos solos e da 
fixação biológica do azoto, e ainda da reciclagem de nutrientes, energia e resíduos são 
exemplos de práticas agroecológicas (Wezel, 2020; IPES-Food, 2018; IPES-Food, 2016). 
Por seu lado, a produção integrada, a agricultura de conservação, a agricultura biológi-
ca, os sistemas de produção mistos, a agrofloresta e a permacultura são, de acordo com 
a literatura científica, exemplos de sistemas agroecológicos (Lampkin et al., 2015; Niggli, 
2015, Scialabba, Pacini e Moller, 2014). “As práticas agroecológicas combinam soluções 
técnicas que conciliam produtividade, redução dos impactes ambientais e gestão sus-
tentável dos recursos naturais” (Agrisud International, 2010: 6).

A diversificação da produção, as rotações e consociações, a adopção de culturas inter-
calares e combinação de diferentes variedades/cultivares, de técnicas de gestão das 
culturas com optimização da biodiversidade e do controlo biológico de pragas e doen-
ças, de esteatégias holísticas para a melhoria da estrutura e fertilidade dos solos e da 
fixação biológica do azoto, e ainda da reciclagem de nutrientes, energia e resíduos são 
exemplos de práticas agroecológicas (Wezel, 2020; IPES-Food, 2018; 2016). “As práti-
cas agroecológicas combinam soluções técnicas que conciliam produtividade, redução 
dos impactes ambientais e gestão sustentável dos recursos naturais”(Agrisud Interna-
tional, 2010: 6).

Por seu lado, a produção integrada, a agricultura de conservação a agricultura biológi-
ca, os sistemas de produção mistos, a agrofloresta e a permacultura são, de acordo com 
a literatura científica, exemplos de sistemas de produção agroecológicos (Lampkin et al., 
2015; Niggli, 2015; Scialabba, Pacini e Moller, 2014).

O Quadro 2 sintetiza alguns dos principais objectivos da agroecologia aplicados à esca-
la da exploração agrícola, e métodos ou práticas agrícolas para os alcançar. 

Quadro 2

Algumas das características-chave da agroecologia à escala da exploração agrícola 
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Enquanto ciência que aplica conceitos e princípios ecológicos à concepção e gestão da 
agricultura e dos sistemas alimentares sustentáveis (Gliessman, S. R., 2015), a agroe-
cologia foi identificada por um vasto conjunto de relatórios, publicados por entidades 
internacionais de referência, como constituindo um potenciador e impulsionador-cha-
ve de transformação dos sistemas agroalimentares. Entre estes relatórios constam, por 
exemplo, os publicados por entidades tão diversas como o Intergovernmental Panel on 
Climate Change (IPCC, 2019), o Independent Group of Scientists appointed by the Uni-
ted Nations (2019), o High Level Panel of Experts (HLPE, 2019), o Global Commission on 
Adaptation (2019) e, ainda, o Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity 
and Ecosystem Services (IPBES, 2018), entre outras.

A agroecologia nas agendas da FAO e da União Europeia

Para além das entidades acima enumeradas há que sublinhar os contributos da FAO 
na divulgação e empenhamento tendo em vista a adopção de práticas agroecológicas, 
como de seguida se procura dar a conhecer, ainda que de forma muito sucinta.

Após a referência à FAO, a atenção centra-se na Europa para, também brevemente, 
dar a conhecer alguns dos esforços que, no âmbito de instituições europeias vêm sendo 
feitos no sentido de a agroecologia integrar o (necessário e urgente) (re)desenho das 
políticas agrícolas e alimentares europeias. Ainda à escala da UE, relatam-se os proce-
dimentos mais relevantes que a França foi fixando quer na definição de instrumentos de 
política nacional de apoio à agroecologia, quer nas agendas da investigação científica, 
convertendo este Estado-Membro num líder europeu e mundial da investigação agroe-
cológica (Ollivie et al., 2019). Por fim, uma breve referência a Portugal.

Contributos da FAO

De acordo com a FAO, “A Agroecologia é uma abordagem integrada que aplica simulta-
neamente conceitos e princípios ecológicos e sociais à concepção e gestão de sistemas 
agrícolas e alimentares, com vista a optimizar as interacções entre plantas, animais, 
seres humanos e o ambiente, ao mesmo tempo que contempla dimensões sociais para 
tornar possível alcançar sistemas agroalimentares sustentáveis e equitativos” (FAO, 
2021: xii; 2018: 1).

Como a FAO explicita, a agroecologia não é uma novidade. Pode ser identificada na lite-
ratura científica desde os anos 20 do século passado [ver Figura 1], e tem encontrado (e 
ainda encontra) expressão nas práticas agrícolas adoptadas por produtores dos univer-
sos da agricultura familiar e camponesa, em particular 6 . Mais recentemente, passou a 
integrar a agenda de instituições internacionais e da ONU 7 (FAO, 2018: 1).

A “agroecologia é distinta de outras abordagens que procuram a sustentabilidade”. [A 
explicar esta afirmação está o facto de a agroecologia se basear] “em processos bot-
tom-up e territoriais, procurando encontrar soluções contextualizadas para problemas 
locais. As inovações agroecológicas baseiam-se na co-criação do conhecimento, com-
binando a ciência [saber científico] com os conhecimentos tradicionais, práticos e locais 
[saberes tácitos] dos produtores. Ao reforçar a autonomia e a capacidade de adaptação 
dos produtores, a agroecologia capacita estes últimos, bem como as comunidades lo-
cais enquanto actores-chave de mudança [socioeconómica, organizacional e institucio-
nal].” (FAO, 2018: 2: itálicos nossos).

6  Esta questão será retomada mais adiante, aquando da noção de “estilos de agricultura proto-agroecológicos”.
7  Por exemplo, a International Assessment of Agricultural Knowledge, Science and Technology for Development que, em 2008, 
apelou à necessidade de um crescimento e reforço das ciências agroecológicas; o Report on Agroecology and the Right to 
Food apresentado, pelo Relator Especial sobre o direito à alimentação, ao Conselho de Direitos Humanos da ONU; a Ecological 
Organic Agriculture Initiative da União Africana e da Comunidade dos Estados da América Latina e das Caraíbas (CELAC) que 
promoveram as práticas e políticas agroecológicas a nível regional; a Ecosystem Approach (que incluiu os pilares do bem-estar 
ecológico, do bem-estar humano e da governação) aprovada pela Convention on Biological Diversity e aplicada, desde 2000, 
pela FAO através da sua Ecosystem Approach to Fisheries and Aquaculture.
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Tendo por objectivo contribuir para a transformação dos sistemas agrícolas e alimen-
tares, generalizar a prática da agricultura sustentável em larga escala (Prabhu  et al., 
2016), alcançar a “Fome Zero” e múltiplos outros dos 17 Objectivos de Desenvolvimento 
Sustentável 8 a FAO, através dos Seminários Regionais sobre Agroecologia (FAO, 2011), 
definiu os dez Elementos da Agroecologia. Estes Elementos (ver Quadro 3) constituem 
um guia a adoptar por decisores políticos, técnicos e partes interessadas no planeamen-
to, gestão e avaliação de processos de transição agroecológica (FAO, 2018).

8  Sustainable Development Goals (SDG) das Nações Unidas.

Quadro 3

Os dez Elementos (inter-relacionados e interdependentes) da Agroecologia tendo em 
vista a transição para uma agricultura e sistemas alimentares sustentáveis 

Identificando a reduzida ênfase atribuída pelos dez Elementos da agroecologia fixados 
pela FAO à dimensão social e aos direitos humanos, o “High Level Panel of Experts on 
Food Security and Nutrition” (HLPE) complementa-os, em 2019, com a inclusão de di-
mensões relacionadas com a equidade e a responsabilidade social (HLPE, 2019). Para 
tal, baseou-se nos contributos da FAO (2018a; 2018b) e de duas outras fontes (Nicholls, 
Altieri e Vazquez, 2016 e CIDSE, 2018). Com base nestes contributos, o HLPE elaborou 
uma lista consolidada de 13 Princípios Agroecológicos, organizados em três eixos que, 
de acordo com aquela entidade, devem estar subjacentes à implementação de Circui-
tos Curtos Agroalimentares (CCA).

No Quadro 4 constam os 13 Princípios, as escalas de aplicação e, ainda, a sua relação 
com os dez Elementos da agroecologia identificados pela FAO (HLPE, 2019: 39).

De notar que estes 13 Princípios não substituem os dez Elementos da Agroecologia 
definidos pela FAO mas, antes, os complementam. Enquanto “os Elementos definem 
a agroecologia num contexto global e de forma inclusiva, os Princípios enumeram as 
práticas e os conceitos que devem ser aplicados para que a transição agroecológica 
tenha lugar. Os dez Elementos e os 13 Princípios constituem um instrumento analítico 
para operacionalizar a agroecologia e destinam-se a apoiar o planeamento, a gestão, 
e a avaliação da transição agroecológica. Dado o entendimento abrangente da agroe-
cologia fornecida por aqueles Elementos e Princípios, pode argumentar-se que, por si 
próprios, representam um instrumento de avaliação pronto a utilizar e, em relação aos 
quais, as políticas de apoio à agroecologia devem ser concebidas e avaliadas” (Euro-
pean Environmental Bureau, 2021: 2-3).
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Por último, mas não menos importante, é de referir o “Tool for Agroecology Performance 
Evaluation (TAPE)” (“Guia de Avaliação da Agroecologia”), publicado pela FAO, enquan-
to contributo relevante para a operacionalização da agroecologia (FAO, 2019). Este Guia 
foi elaborado com base em diagnóstico de sistemas de produção relativamente a várias 
dimensões (ambiental, social, económica), e a vários escalas e contextos (sistemas de 
produção, comunidades, territórios, zonas agroecológicas, etc.).

Quadro 4

Os 13 Princípios gerais da Agroecologia, organizados em três eixos (que devem estar 
subjacentes à implementação de circuitos curtos agroalimentares), escalas de aplica-

ção e relação com os dez Elementos da Agroecologia identificados pela FAO


